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RESUMO  
O trabalho apresenta uma análise sobre as propostas presentes no 
Plano de Desenvolvimento Econômico Sustentável do Piauí, também 
denominado “Piauí 2050”, quanto aos transportes e a à circulação, 
buscando destacar os investimentos e obras previstas e as articulações 
entre a circulação e as atividades econômicas consideradas estratégicas 
no referido plano. A pesquisa foi desenvolvida a partir de fontes 
documentais e bibliográficas, sobretudo pautada nas análises dos 
volumes que compõem o processo de elaboração do Plano Piauí 2050. 
A análise aponta que os transportes são tratados como fundamentais 
para a consecução da proposta apresentada para esse Piauí do futuro, 
uma vez que se articula diretamente às diferentes formas de exploração 
do território priorizadas. 
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RESUMEN 
El trabajo presenta un análisis de las propuestas contenidas en el Plan 
de Desarrollo Económico Sostenible de Piauí, también llamado “Piauí 
2050”, en materia de transporte y circulación, buscando resaltar las 
inversiones y obras previstas y las conexiones entre circulación y 
actividades económicas consideradas estratégicas en ese plan. La 
investigación se desarrolló a partir de fuentes documentales y 
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bibliográficas, principalmente a partir del análisis de los volúmenes que 
componen el proceso de elaboración del Plan Piauí 2050. El análisis 
señala que el transporte es tratado como fundamental para lograr la 
propuesta presentada para este Piauí del futuro, ya que está 
directamente vinculado a las diferentes formas de exploración 
prioritaria del territorio. 

 
Palabras clave: Circulación, Transporte, Territorio. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o campo de conhecimento das políticas públicas ressurgiu com 

importância crescente, havendo uma atenção às instituições que as implementam, aos modelos 

de decisão, suas avaliações, implementações e elaborações (Souza, 2007; Rodrigues, 2014). Tais 

discussões ganham importância, pois contribuem para aperfeiçoar as ações do Estado, tanto no 

sentido de produzir alguma melhoria na qualidade de vida da população, quanto no de produzir 

melhores condições para a reprodução das relações de produção que caracterizam nossa 

sociedade.  

No contexto da reestruturação capitalista, que se desenvolve a partir das últimas 

décadas do século XX marcada pela ascensão e hegemonia do ideário neoliberal, as disputas 

pelo controle do Estado e a formulação e implementação de políticas públicas passam, cada vez 

mais, pelas relações de poder que exercem influência sobre a reprodução do capital. Nesse 

contexto, a análise e a compreensão das políticas públicas passam, em grande medida, pela 

investigação sobre o planejamento governamental (Justen; Frota, 2017). 

Conforme Castro (2009), no Estado moderno, a centralidade territorial do poder político 

só se tornou possível mediante o controle e a submissão do território. O controle sobre o 

território e seus conteúdos está na base do poder do Estado e de seu funcionamento. Nesse 

sentido, a formulação e a implementação de políticas públicas carregam uma compreensão do 

território, de passado, presente e futuro, elaborando caminhos para a relação com o território 

e sua relação também com o mundo.  

A partir da segunda metade do século XX, processos de modernização dos territórios 

periféricos abriram países latino americanos, africanos e asiáticos a dinâmicas produtivas que 

envolvem grande volume de capitais e investimentos em infraestruturas físicas e sociais de 

longa duração tendo como aporte substancial a ação do Estado e, mais tarde, a atração de 

capitais estrangeiros interessados, sobretudo, na exploração de bens da natureza, que passam 
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a ter a periferia do capitalismo como uma espécie de grande celeiro.  

Nesse contexto é que regiões periféricas se destacam enquanto possibilidades para a 

manutenção da acumulação de capital, como é o caso do estado do Piauí, que tem buscado se 

inserir nesse projeto de modernização do território, assumindo o poder público um papel de 

destaque em tal processo. O Estado produz diversificados instrumentos de atração de 

investimentos, desde os setoriais aos mais gerais, que carregam em si uma oferta do território 

para exploração e incluem uma preparação material e normativa para isso.  

No Piauí, destaca-se como instrumento de planejamento atual o Plano de 

Desenvolvimento Econômico Sustentável do Piauí – PDES/PI, também denominado de “Piauí 

2050”. No referido plano, o governo estadual estabelece prioridades e prevê medidas que 

redefinem o território para o funcionamento das dinâmicas eleitas como prioritárias diante dos 

interesses do Estado (e suas alianças com o capital privado). Elaborado para um horizonte 

temporal de 35 anos (2015-2050), o referido plano é apresentado como um documento capaz 

de “entregar às gerações futuras um estudo que revele as grandes oportunidades e 

potencialidades existentes hoje no estado” (Piauí, 2015a, p. 20). Além de definir atividades 

econômicas prioritárias, o Estado indica ainda no referido Plano as medidas necessárias para a 

adequação da materialidade do território para tais explorações previstas, tendo peso 

considerável aí os transportes e a circulação de maneira geral. 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar o tratamento dado aos transportes 

e à circulação no Plano Piauí 2050. Para tanto, o trabalho encontra-se organizado em três 

seções: a primeira intitulada: Território e Circulação: da modernização à exploração, em que se 

discute o papel da circulação e dos transportes na dinâmica dos territórios, o que coloca os 

transportes no centro do ordenamento territorial que tem posto em curso a repetição de velhas 

formas de exploração dos lugares, agora sob a nova roupagem da sustentabilidade. Em seguida, 

na seção O Plano de Desenvolvimento Econômico Sustentável do Piauí – PDES-PI: qual o Piauí 

para 2050?, apresenta-se brevemente a proposta do plano, contextualizando-o. Por fim, na 

seção Os Transportes no Piauí 2050: circular é preciso, apresentamos as propostas do Piauí 2050 

relacionadas aos transportes e à circulação no estado, conectando projetos e investimentos às 

formas prioritárias de exploração do território, o que aponta a circulação como elemento 

fundamental para o modelo de exploração proposto para o Piauí. 
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2 TERRITÓRIO E CIRCULAÇÃO: DA MODERNIZAÇÃO À EXPLORAÇÃO 

 

Os transportes têm se constituído em fator importante na explicação sobre a 

distribuição das atividades produtivas, do povoamento, do uso do solo, além das próprias 

condições socioeconômicas e dos espaços em que estão inseridos, tendo assim destacado papel 

na estruturação dos territórios e em seus múltiplos usos. A circulação “expressa a necessidade 

de realização contínua e circular dos interesses e das necessidades dos indivíduos e, sobretudo, 

do capital no espaço” (Silveira, 2011, p. 26). Há, assim, constante exigência de adequação dos 

transportes às dinâmicas instaladas nos territórios, o que dá maior importância aos estudos que 

visem compreender as transformações territoriais e suas relações com os sistemas de 

transporte. 

Com os progressos técnicos e científicos dos últimos séculos impulsiona-se a superação 

de barreiras espaciais e temporais às ações humanas, sobretudo a partir do aprimoramento das 

formas de transportes, passando a necessidade de circulação a ser considerada fundamental 

para a organização social e econômica. Observamos na história significativas transformações 

nos meios de transporte, ligadas principalmente às dinâmicas produtivas. Tais transformações 

modificaram as formas de se deslocar pelo espaço, produzindo uma dinâmica complexa entre 

os transportes e a organização e estruturação dos territórios (Gomes, 2013). 

Os avanços técnicos nos transportes possibilitaram a difusão das bases do mundo 

moderno e do modo de produção capitalista, incitando a aceleração no deslocamento de 

mercadorias, viabilizando a expansão da industrialização e, assim, impulsionando a própria 

expansão desse modo de produção para diversas partes do mundo. 

As transformações técnicas, compreendidas a partir dos sistemas de objetos e dos 

sistemas de ações (Santos, 2008), dão novos significados ao espaço, reconfigurando e 

produzindo sua materialidade. Desta forma, os avanços técnicos nos meios de transporte tecem 

no espaço relações de poder entre distintos agentes, configurando uma rede de relações e 

contribuindo para a formação dos territórios (Arroyo, 2015).  

A circulação está intimamente ligada à base do modo de produção capitalista, como um 

requisito necessário ao seu desenvolvimento, fomentando a busca interminável por mais 

velocidade e fluidez para suprir a necessidade de acumulação de capital dos agentes 

dominantes (Blanco, 2015). Uma vez que a circulação é considerada um dos componentes 

centrais do processo de acumulação de capital, onde o tempo de circulação interfere 
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diretamente nos custos da produção, nos preços finais das mercadorias e no consumo, onde a 

extração do mais-valor se realiza, os custos da circulação se tornam cruciais para a expansão 

geográfica do capital.  

Harvey (2005, p. 50) ressalta que “qualquer redução no tempo de circulação aumenta a 

produção de excedente e intensifica o processo de acumulação”. Para isso é preciso mais 

velocidade no processo produtivo e no transporte das mercadorias, para que seja possível que 

a distância espacial se contraia em relação ao tempo, minimizando o “período de perambulação 

das mercadorias”.  

Para atender aos novos padrões dos sistemas produtivos os transportes estão em 

constante aperfeiçoamento. “O sistema de circulação passou por forte modernização no que 

tange o acondicionamento, o manuseio, a estocagem, a transferência e a movimentação de 

mercadorias para atender as novas lógicas da competição global” (Silveira, 2011, p. 60).  

As redes de circulação participam diretamente na organização e estruturação do 

território, passando a ser cruciais para a expansão das fronteiras de produção. Nesse contexto, 

informar e transportar são consideradas funções fundamentais para a realização efetiva da 

apropriação do território (Blanco, 2015; Raffestin, 1993). Daí emergem projetos políticos e 

econômicos com o intuito de viabilizar a concreção de infraestruturas de circulação e 

informação, proporcionando tanto a implantação quanto o controle dos fluxos no território.  

Os territórios com melhores infraestruturas passam a ser considerados aptos para o 

processo produtivo, ocasionando a disputa entre as empresas (Arroyo, 2015). Busca-se então 

dotar os territórios de infraestruturas que viabilizem o transporte e a troca de informações 

necessárias para a produção, sendo esse processo tratado como parte da modernização dos 

territórios.    

A inserção de novas infraestruturas de transporte, como rodovias ou ferrovias, portos 

ou aeroportos, por exemplo, altera não só a materialidade do território, por sua presença física, 

mas incide diretamente sobre as possibilidades de exploração do território, impulsionando 

novas ações, envolvendo novos sujeitos, reconfigurando relações sociais e políticas.  

É situado nessa dinâmica que se dá o conjunto de transformações territoriais tratadas 

como modernização pelos Estados da periferia do capitalismo, que buscam dotar seus 

territórios das condições necessárias para exploração. É nessa posição que tem se colocado o 

Piauí a partir da primeira década do século XXI, quando é elaborado um conjunto de estratégias 

para reposicionar o estado na divisão internacional do trabalho, se colocando como uma 
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periferia aberta à exploração dos bens da natureza, transformando-os em mercadorias atrativas 

num contexto de crise. 

 

3 O PLANO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL DO PIAUÍ – PDES-PI: QUAL O 

PIAUÍ PARA 2050? 

 

Os progressos científicos e técnicos, somados às diversas possibilidades de circulação de 

informações e mercadorias pelo espaço, vêm criando condições materiais e imateriais para que 

os lugares se especializem. Nesse processo, cada parcela do território nacional é convocada 

para pôr à disposição aptidões específicas para a produção, passando muitas vezes por 

transformações exigidas pelas necessidades de fluidez. No Brasil, busca-se estabelecer nesse 

contexto um reposicionamento na divisão territorial do trabalho, por meio da ocupação de 

áreas periféricas e da reestruturação de regiões já ocupadas (Santos; Silveira, 2008). 

Trata-se de uma dinâmica de descentralização produtiva pela qual passa o território 

brasileiro a partir de meados do século XX, como esclarecem Santos e Silveira (2008). É nesse 

processo que chega ao cerrado piauiense a modernização da agricultura, sendo atingindo pela 

expansão da fronteira agrícola que avança sobre as regiões Norte e Nordeste do país, ligada 

principalmente à cultura da soja. 

Nos fins do século XX e primeiros anos do século XXI o agronegócio da soja avança em 

sua territorialização no Piauí, a partir de ações desenvolvidas pela iniciativa privada e pelo 

governo do estado a favor de tal atividade, com a disponibilização de créditos, a transferência 

de terras públicas a preços irrisórios para produtores e empresas e a busca pela instalação de 

infraestruturas básicas que atendam as necessidades do escoamento da produção estadual, 

impulsionando assim a ampliação da produção para outras localidades do estado (Leal, 2013). 

Desde então, se instala forte pressão da iniciativa privada para que Estado desenvolva políticas 

de incentivo, sobretudo vinculadas ao melhoramento das infraestruturas de transporte e 

logística, entre outras consideradas capazes de diminuir os custos da produção.  

O governo do estado passa então a atuar no atendimento das pressões da iniciativa 

privada, buscando garantir melhores condições e competitividade para os produtores que aqui 

realizarem investimentos, sob o argumento da elevação nas arrecadações. Nesse sentido é que 

se insere o agronegócio na carteira de projetos do Plano Desenvolvimento Econômico 

Sustentável – Piauí 2050, visando a execução de projetos para estimular a capacidade produtiva 
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do agronegócio no estado do Piauí. 

O Plano de Desenvolvimento Econômico Sustentável do Piauí, também denominado 

Piauí 2050, foi elaborado pela empresa Diagonal Transformação de Territórios, contratada pela 

Fundação Cepro de Pesquisas Econômicas e Sociais do Piauí3,  tendo como horizonte temporal 

o intervalo de 35 anos (2015-2050), com o intuito   de inserir o Piauí no “ciclo de 

desenvolvimento do Nordeste e do Brasil (Piauí, 2015a, p. 20). O Plano traz em si uma “visão de 

futuro para o Piauí” a partir das possibilidades de desenvolvimento para o estado, entendidas 

a partir de um conjunto de opções para a exploração do território, chamadas de “segmentos 

prioritários”. 

Tal estratégia, para além de se situar na esteira das estratégias de desenvolvimento 

arquitetadas pelo planejamento estatal, se insere no contexto de valorização das commodities, 

o chamado Boom das Commodities, o que impulsionou um processo de busca por bens da 

natureza para comercialização, transformando-os em mercadoria, o que inclui produtos 

agrícolas, minerais e fontes energéticas. Apesar dessa tendência se instalar dede o início do 

século XXI, a partir de 2002, é a partir da crise de 2007-2008 que isso se agudiza, já que se passa 

a ter uma demanda criada por grandes projetos de infraestrutura e pela intensificação da 

urbanização, sobretudo na China, como estratégia de produção de uma solução espacial para a 

crise então instalada (Silva, 2023; Wanderley, 2017). 

Para Mitidiero Junior (2016, p. 20), nessa conjuntura “a geografia dos recursos naturais 

planetária aponta a América Latina e a África como territórios estratégicos à alocação (e 

invasão) do grande capital multinacional”. Segundo o autor, o agronegócio e seus derivados, 

como a mineração e a geração de energia, “tendem a abocanhar os derradeiros elementos de 

gratuidade da natureza e elevar ao máximo possível o valor da natureza já privatizada” 

(Mitidiero Junior, 2016, p. 22). 

É esse o contexto em que o Plano Piauí 2050 se torna o instrumento de divulgação para 

o Estado, que agora assume o papel de “vendedor de potencialidades agroindustriais, minerais 

e de infraestrutura e serviços” (Moraes; Moita; Andrade, 2015, p. 18). O Plano apresenta, a 

partir de seu diagnóstico, as “potencialidades” do estado, elencando recursos existentes e 

reservas a explorar. Baseado nisso o estado do Piauí propõe ampliar a abertura de seu território 

à exploração de recursos naturais ligados a mineração, ao agronegócio e ao setor energético, 

 
3 Atualmente a então Fundação encontra-se vinculada à Secretaria de Estado do Planejamento do Piauí e passou 
a ser denominada como Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais e Planejamento Participativo – CEPRO. 
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incentivando a exploração de fontes renováveis ditas alternativas.  

Na carteira de projetos do Piauí 2050 estima-se o desenvolvimento de projetos 

envolvendo setores prioritários como o agronegócio (complexos da soja, milho, frango, carne 

bovina, mel, cana, algodão e frutas), extração mineração, turismo, infraestruturas de 

transportes e logística e energias renováveis e não renováveis, tendo nítida priorização para os 

investimentos em infraestrutura de transporte e logística, o agronegócio e a mineração, 

conforme se pode observar no Gráfico 1.  

 

GRÁFICO 1. “Piauí 2050” investimento previsto, em bilhões de R$ 

 
Fonte: Elaboração Própria a partir de dados do Piauí 2050 (CEPRO, 2015b). 

 

Busca-se, a partir do Piauí 2050, “ampliar a produção de grãos no cerrado piauiense, 

melhorar e estabilizar a produtividade e agregar valor na cadeia do agronegócio piauiense” 

(Piauí, 2015b, p. 59). Além disso, propõe o referido plano “ampliar a exploração de minérios, 

gerando e agregando valor na cadeia da mineração piauiense” (Piauí, 2015b, p. 80), 

impulsionando a exploração de minerais metálicos (cobre, ferro, níquel) e não-metálicos 

(calcário e fosfato), estes voltados para a utilização na agricultura e construção civil.  

O território piauiense passa a ser cenário de grandes estratégias de “atores 

territorializados que por dispor de matérias primas, tecnologia estão envolvidos numa teia de 

relações de poder” (Coelho; Monteiro; Cota, 2007, p. 31). Esses espaços passam a se configurar 

envolvendo relações de dominação e lutas, que com a implantação de projetos de exploração 

mineral levam a convivência de diferentes territórios em construção, que vai desde o território 

das empresas até o território dos grupos sociais já existentes (Silva, 2018). 
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4 OS TRANSPORTES NO PIAUÍ 2050: CIRCULAR É PRECISO 

 

A expansão da exploração mineral, a ampliação dos investimentos no agronegócio ou o 

desenvolvimento do turismo no estado do Piauí exigem investimentos em infraestruturas de 

transporte e logística, mobilizando ações tanto do governo do estado quanto da união. É a partir 

dessa necessidade que se busca dotar o território de melhor fluidez, instalando meios de 

circulação de informações e mercadorias, articulando melhor as regiões produtoras com o resto 

do país, atendendo as demandas do mercado nacional e internacional.  

No Piauí 2050, o segmento de infraestruturas de transporte e logística é dividido em 

“dois grades propósitos”: um primeiro voltado a dar suporte para os demais segmentos 

considerados estratégicos, “com destaque para agronegócios, mineração, energia e turismo”, 

e um segundo voltado para dotar o estado de uma “rede integrada de infraestrutura de 

transporte e logística” (Piauí, 2015b, p. 252). A carteira de negócios desse segmento tem como 

objetivo “dotar o Piauí de uma integração territorial, especialmente no sentido sul-norte, que 

permita o estado a atender as condições necessárias para um desenvolvimento sustentável”, 

focando no desenvolvimento de medidas que viabilizem uma integração entre os modais de 

transportes em busca de maior fluidez, condição para empreendimentos mais competitivos. 

O plano foca no investimento na construção de modais considerados ideais para 

transportar grandes fluxos de cargas pesadas por longas distâncias, tais como a ferrovia e 

hidrovias, deixando o modal rodoviário apenas destinado ao transporte de pequenas distâncias 

e pequenos volumes. As propostas elaboradas no Piauí 2050 buscam manter parâmetros 

compatíveis com os planos federais (como o Plano Nacional de Transporte e Logística) e 

estabelecer parcerias público-privadas para o investimento em novas construções. 

Essa infraestrutura é considerada um dos pontos fracos do Piauí, estando o estado em 

condição desfavorável mesmo no cenário regional. A infraestrutura existente, além de limitada 

possui certa concentração territorial.  

O Plano apresenta propostas que visam o estabelecimento de uma infraestrutura que 

possibilite uma comunicação entre os diversos modais de transportes, formando um “corredor, 

em sentido norte-sul, que permita estruturar o Piauí a partir de uma ‘coluna vertebral’ que 

acompanha o desenvolvimento longitudinal do estado”, constituindo-se como um eixo logístico 

(Piauí, 2015, p. 284).  

Tal proposta se estruturaria na parte central do território, a partir de uma ferrovia, que 
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ligaria o litoral do Piauí ao município de Barreiras, na Bahia. A partir desse eixo ferroviário, 

outras conexões se estabeleceriam, tanto com outras ferrovias (como a Ferrovia 

Transnordestina) quando com outros modais.  

Quanto à infraestrutura portuária, o plano aponta o Porto de Luís Correia e sua área 

portuária como um dos principais elementos estruturantes no setor de infraestrutura de 

transportes. Na primeira fase que engloba o porto, está prevista a instalação de um terminal de 

carga geral e de contêineres. Em uma segunda fase, o projeto contaria com a instalação de um 

terminal de graneis sólidos e líquidos, podendo acostar grandes navios graneleiros de até 

70.000 toneladas de grãos, com calados de ordem dos 14,5 m. Em uma terceira etapa, presume-

se a construção de um novo terminal de atracação para graneis sólidos (Piauí, 2015b). 

Para o modal rodoviário é proposta a construção de novas vias e o melhoramento, 

alargamento e duplicação da rede viária atual. Tem-se o intuito de construir rodoanéis 

localizados nos corredores de sentido norte/sul constituídos pelas estradas BR-343, BR-135, BR-

020 e BR-316, bem como, no sentido leste/oeste, pelas BR-230, BR-324, BR-325, BR-222 e BR-

226, para retirar a circulação de cargas pesadas dos centros urbanos. Além disso, o 

melhoramento do piso (asfaltos), o alargamento do perfil transversal de rodovias e duplicação 

de faixas na BR-343 – eixo Teresina/Parnaíba/Luís Correia e do trecho entroncamento entre BR-

316 e BR-343 - Teresina/Estaca Zero. Soma-se a esses projetos, a expansão da rodovia 

Transcerrado (PI-392), com a construção dos trechos Transcerrado/Palmeira do Piauí, trecho 

Transcerrado/Currais/Bom Jesus e trecho Transcerrado/Serra do Quilombo/BR-135, obra que 

foi recentemente concluída a partir de concessão à iniciativa privada.  

O Piauí 2050 aponta para a internacionalização dos aeroportos de Teresina e Parnaíba. 

Associado a isso, propõe-se a inserção de terminais de cargas desses aeroportos, dispondo da 

proximidade de um futuro porto seco em Teresina e da Zona de Processamento e Exportação – 

ZPE em Parnaíba.  

Por fim, para o modal ferroviário destaca-se o projeto de construção da ferrovia do Meio 

Norte do Brasil, divido em três trechos: Altos/Parnaíba/Luís Correia, Altos/Transnordestina e 

Eliseu Martins/Barreiras, podendo ainda haver uma quarta etapa, ligando a ferrovia 

Transnordestina, em Eliseu Martins, a ferrovia Norte-Sul. Esses projetos ferroviários são 

pensados fazendo ligação aos portos secos e a Zona de Processamento e Exportação.   

Tais infraestruturas de transporte e logística são pensadas como medidas que visam 

aparelhar o território de elementos necessários para viabilizar a competitividade (e maior 
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lucratividade) aos setores econômicos. Destaca-se nesse sentido a construção da ferrovia 

Transnordestina, que figura como uma obra capaz de viabilizar a implantação de grandes 

projetos de exploração mineral e fomentar possibilidades de escoamento da produção de 

grãos. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Apesar de parte significativa das intervenções previstas no Plano Piauí 2050 ainda 

estarem longe de se concretizarem, as propostas apresentadas e suas articulações com os 

segmentos considerados estratégicos pelo Estado demonstram a centralidade dos transportes 

para a análise da realidade piauiense, do presente e do futuro. A magnitude das obras propostas 

e de seus impactos são decisivos para a definição de qual o Piauí que se terá em 2050. 

O destaque dado a essas infraestruturas reforçam a existência de um problema que se 

arrasta desde os primórdios da formação territorial do Piauí, relacionado às condições de 

circulação. Coloca-se o problema da circulação novamente no centro das preocupações, 

exigindo pesadas intervenções no território para atender as necessidades econômicas. Nesse 

processo, o território vai sendo “devassado” outras vezes, por lógicas externas, interesses 

distantes, que visam apropriar-se dos bens da natureza de um Piauí colocado nas prateleiras do 

mercado de commodities, disponível para quem desejar fazer de seu solo, seus ventos, suas 

águas (e o que mais for possível) a mercadoria da vez. 
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